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tas, transações ou operações passíveis de serem 
comunicadas nos termos do inciso II.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

§ 1o As autoridades competentes, nas instruções 
referidas no inciso I deste artigo, elaborarão re‑
lação de operações que, por suas características, 
no que se refere às partes envolvidas, valores, 
forma de realização, instrumentos utilizados, ou 
pela falta de fundamento econômico ou legal, 
possam configurar a hipótese nele prevista.
§ 2o As comunicações de boa‑fé, feitas na forma 
prevista neste artigo, não acarretarão responsa‑
bilidade civil ou administrativa.
§ 3o O COAF disponibilizará as comunicações 
recebidas com base no inciso II do caput aos res‑
pectivos órgãos responsáveis pela regulação ou 
fiscalização das pessoas a que se refere o art. 9o.
c	 §  3o com a redação dada pela Lei no  12.683, de 

9-7-2012.

Art. 11‑A. As transferências internacionais e os 
saques em espécie deverão ser previamente co‑
municados à instituição financeira, nos termos, 
limites, prazos e condições fixados pelo Banco 
Central do Brasil.
c	 Artigo acrescido pela Lei no 12.683, de 9-7-2012.

Capítulo VIII
DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA

Art. 12. Às pessoas referidas no art. 9o, bem 
como aos administradores das pessoas jurídicas, 
que deixem de cumprir as obrigações previstas 
nos arts. 10 e 11 serão aplicadas, cumulativa‑
mente ou não, pelas autoridades competentes, 
as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa pecuniária variável não superior:
c	 Caput do inciso II com a redação dada pela Lei 

no 12.683, de 9-7-2012.

a) ao dobro do valor da operação;
b) ao dobro do lucro real obtido ou que presu‑

mivelmente seria obtido pela realização da 
operação; ou

c) ao valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais);

c	 Alíneas a a c acrescidas pela Lei no  12.683, de 
9-7-2012.

III – inabilitação temporária, pelo prazo de até 
dez anos, para o exercício do cargo de adminis‑
trador das pessoas jurídicas referidas no art. 9o;

IV – cassação ou suspensão da autorização 
para o exercício de atividade, operação ou 
funcionamento.
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.

§ 1o A pena de advertência será aplicada por 
irregularidade no cumprimento das instruções 
referidas nos incisos I e II do art. 10.
§ 2o A multa será aplicada sempre que as pes‑
soas referidas no art. 9o, por culpa ou dolo:
c	 Caput do § 2o com a redação dada pela Lei no 12.683, 

de 9-7-2012.

I – deixarem de sanar as irregularidades objeto 
de advertência, no prazo assinalado pela auto‑
ridade competente;
II – não cumprirem o disposto nos incisos I a IV 
do art. 10;
III – deixarem de atender, no prazo estabelecido, 
a requisição formulada nos termos do inciso V 
do art. 10;
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei no 12.683, 

de 9-7-2012.

IV – descumprirem a vedação ou deixarem de 
fazer a comunicação a que se refere o art. 11.
§  3o A inabilitação temporária será aplica‑
da quando forem verificadas infrações graves 
quanto ao cumprimento das obrigações cons‑
tantes desta Lei ou quando ocorrer reincidência 
específica, devidamente caracterizada em trans‑
gressões anteriormente punidas com multa.
§ 4o A cassação da autorização será aplicada 
nos casos de reincidência específica de infrações 
anteriormente punidas com a pena prevista no 
inciso III do caput deste artigo.

Art. 13. Revogado. MP no 893, de 19-8-2019, 
que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

Capítulo IX
DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES 

FINANCEIRAS

Art. 14. Fica criado, no âmbito do Ministé-
rio da Economia, o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras – COAF, com a fina-
lidade de disciplinar, aplicar penas adminis-
trativas, receber, examinar e identificar as 
ocorrências suspeitas de atividades ilícitas 
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previstas nesta Lei, sem prejuízo das com-
petências de outros órgãos e entidades.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 886, de 18-6-

2019, que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em Lei.

§ 1o As instruções referidas no art. 10 destina‑
das às pessoas mencionadas no art. 9o, para as 
quais não exista órgão próprio fiscalizador ou 
regulador, serão expedidas pelo COAF, com‑
petindo‑lhe, para esses casos, a definição das 
pessoas abrangidas e a aplicação das sanções 
enumeradas no art. 12.

§ 2o O COAF deverá, ainda, coordenar e propor 
mecanismos de cooperação e de troca de infor‑
mações que viabilizem ações rápidas e eficien‑
tes no combate à ocultação ou dissimulação de 
bens, direitos e valores.

§ 3o O COAF poderá requerer aos órgãos da Ad‑
ministração Pública as informações cadastrais 
bancárias e financeiras de pessoas envolvidas 
em atividades suspeitas.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 10.701, de 9-7-2003.

Art. 15. O COAF comunicará às autoridades com‑
petentes para a instauração dos procedimentos 
cabíveis, quando concluir pela existência de cri‑
mes previstos nesta Lei, de fundados indícios de 
sua prática, ou de qualquer outro ilícito.

Arts. 16 e 17. Revogados. MP no 893, de 19-8-
2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Capítulo X
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17‑A. Aplicam‑se, subsidiariamente, as dis‑
posições do Decreto‑Lei no 3.689, de 3 de outu‑
bro de 1941 (Código de Processo Penal), no que 
não forem incompatíveis com esta Lei.
Art. 17‑B. A autoridade policial e o Ministério Pú‑
blico terão acesso, exclusivamente, aos dados ca‑
dastrais do investigado que informam qualificação 
pessoal, filiação e endereço, independentemente 
de autorização judicial, mantidos pela Justiça Elei‑
toral, pelas empresas telefônicas, pelas institui‑
ções financeiras, pelos provedores de internet e 
pelas administradoras de cartão de crédito.
Art. 17‑C. Os encaminhamentos das instituições 
financeiras e tributárias em resposta às ordens 
judiciais de quebra ou transferência de sigilo 
deverão ser, sempre que determinado, em meio 
informático, e apresentados em arquivos que 
possibilitem a migração de informações para os 
autos do processo sem redigitação.
Art. 17‑D. Em caso de indiciamento de servidor 
público, este será afastado, sem prejuízo de re‑
muneração e demais direitos previstos em lei, 
até que o juiz competente autorize, em decisão 
fundamentada, o seu retorno.
Art. 17‑E. A Secretaria da Receita Federal do Bra‑
sil conservará os dados fiscais dos contribuintes 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado 
a partir do início do exercício seguinte ao da 
declaração de renda respectiva ou ao do paga‑
mento do tributo.
c	 Arts. 17-A a 17-E acrescidos pela Lei no 12.683, de 

9-7-2012.


